
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001066-46.2013.815.0881.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : Vara Única da Comarca de São Bento.
Apelante : Maria Almeida da Silva. 
Advogado : Jailson Araújo de Souza.
Apelado : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
Advogado : Paulo Gustavo de Mello e Silva Soares.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  VERBA
HONORÁRIA.  SENTENÇA  SEM  CUNHO
CONDENATÓRIO.  POSSBILIDADE  DE
ARBITRAMENTO EM VALOR FIXO.  VALOR
IRRISÓRIO.  MAJORAÇÃO  DEVIDA  COM
BASE NO ART. 20, §4º DO CPC. PROVIMENTO
DO RECURSO.

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções,  embargadas ou não, os honorários serão
fixados consoante apreciação equitativa do Julgador,
atendidos os critérios de grau de zelo do profissional,
lugar  de  prestação  do  serviço,  natureza  e
complexidade  da  causa,  trabalho  realizado  pelo
advogado e tempo exigido para o seu serviço.

-  Consoante o entendimento consolidado no âmbito
do Superior Tribunal de Justiça, o julgador pode, com
base no art.  20,  §4º  do CPC, eleger  como base  de
cálculo tanto  o  valor  da  causa,  como arbitrar  valor
fixo,  levando-se  em consideração  o  caso  posto  em
juízo à luz dos preceitos constantes das alíneas “a”,
“b” e “c” do §3º do referido comando legal.

-  Deve  ser  majorados  os  honorários  advocatícios
quando fixados em valor irrisório.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
dar provimento à apelação, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Maria Almeida da
Silva, desafiando a sentença prolatada pelo Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca de São Bento, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de
Débito  movida  pela ora  apelante  em  face  da Energisa  Paraíba  –
Distribuidora de Energia S/A.  

A autora ajuizou a ação anteriormente mencionada,  aduzindo
que  foi  constatada  pela  concessionária  de  serviço  de  energia  elétrica
irregularidade, de forma unilateral, o que ensejou a cobrança de R$ 3.197,79.

Ao final, pugnou pela procedência do pedido para declarar a
nulidade da recuperação.

Tutela antecipada deferida (fls. 18/19).

Citada,  a  promovida  apresentou  contestação  (fls.  21/37),
alegando  que, ao constatar o desvio de energia, a empresa apenas agiu no
exercício regular de direito, procedendo-se a recuperação de consumo com a
realização  de  perícia.  Ainda,  defendeu  a  regularidade  nos  cálculos  da
cobrança. Por fim, requereu a improcedência do pleito autoral.

Réplica impugnatória (fls. 43/47).

Sobreveio sentença  de procedência do pedido, consignando os
seguintes termos na parte dispositiva:

“Ante o exposto, com supedâneo no art. 269, I, do
CPC, julgo procedente os pedidos vestibulares e, por
conseguinte,  declaro  a  inexistência  do  débito
concernente à recuperação de consumo e ao custo
administrativo  adicional  cobrado  à  parte
promovente, constante da fatura cuja fotocópia está
acostada ao caderno processual (fl. 15).

Condeno ainda a parte promovida ao pagamento de
custas  processuais  e  honorários advocatícios,  estes
ficados  no  valor  de  R$  300,00  (trezentos  reais),
conforme o disposto no §4º do art. 20, do CPC”. (fls.
50).

Inconformado, o autor interpôs recurso apelatório (fls.  52/60),
reivindicado tão somente a majoração da verba honorária sucumbência. Para
tanto, aduz que o valor arbitrado pelo juíza de base é aviltante, devendo, por
isso, ser majorado para quantia compatível com o trabalho realizado ou em
percentual sobre o valor atribuído à causa.
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Embora  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  deixou
transcorrer  o  prazo  in  albis  sem  apresentação  de  contraminuta,  consoante
certidão exarada às fls. 68.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  deixando  se
manifestar  sobre o mérito,  em razão da  ausência  de  interesse  público (fls.
72/75).

É o relatório.

VOTO.

A impugnação apelativa obedece aos pressupostos processuais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer), bem ainda aos
extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal).

O  objeto  da  presente  recurso  é  a  majoração  dos  honorários
advocatícios  arbitrados pelo juízo de primeiro grau para quantia condizente
com o trabalho realizado pelo  patrono ou em percentual  sobre  o valor  da
causa. 

Pois bem.

Como visto do relato,  o juiz de base julgou procedente a ação
declaratória de inexistência de débito e condenou o promovido ao pagamento
de verba honorária sucumbencial no valor de R4 300,00 (trezentos reais), nos
termos do art. 20, §4º, do CPC.

Com  efeito,  nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver  condenação  ou  for  vencida  a
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados consoante apreciação equitativa do Julgador, atendidos os critérios de
grau  de  zelo  do  profissional,  lugar  de  prestação  do  serviço,  natureza  e
complexidade  da  causa,  trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido
para o seu serviço.

 Assim dispõe o Código de Processo Civil em seu artigo 20, §§
3º e 4º:

“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as  despesas  que antecipou e os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria. 
(…)
§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos: 
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a) o grau de zelo do profissional; 
b) o local de prestação do serviço; e 
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
§  4º  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou for  vencida a Fazenda Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.”.

Nelson Nery Júnior orienta sobre os elementos considerados à
fixação dos honorários advocatícios:

“Critérios  para  Fixação  dos  Honorários.  São
objetivos e devem ser advogado, a competência com
que conduziu os interesses de seu cliente, o fato de
defender  seu  constituinte  em  comarca  onde  não
resida, os níveis de honorários na comarca onde se
processa a ação, a complexidade da causa, o tempo
despendido  pelo  causídico  desde  o  início  até  o
término da ação, são circunstâncias que devem ser
necessariamente levadas em consideração pelo juiz
quando  da  fixação  dos  honorários  de  advogado”
(Código de Processo Civil  Comentado,  2ª ed.,  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 1996, p. 379).

Ademais, consoante o entendimento consolidado no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça,  o julgador pode, com base no art.  20, §4º do
CPC, eleger como base de cálculo tanto o valor da causa, como arbitrar valor
fixo, levando-se em consideração o caso posto em juízo à luz dos preceitos
constantes das alíneas “a”, “b” e “c” do §3º do referido comando legal.

Vejamos recente julgado sobre o tema:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PRETENSÃO DE
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
ALEGAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA IRRISÓRIA.
INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  o
magistrado,  no  momento  da  fixação  da  verba
honorária,  nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de
valor  inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública e nas
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execuções embargadas ou não, com base no art. 20,
§  4º,  do  CPC,  pode  eleger  como  base  de  cálculo
tanto  o  valor  da  causa,  como arbitrar  valor  fixo,
levando em consideração o caso concreto à luz dos
preceitos constantes das alíneas "a", "b" e "c" do §
3º  do  referido  preceito  legal. 2.  In  casu,
considerando  as  peculiaridades  do  caso  concreto,
onde os embargos à execução trataram de matéria de
baixa complexidade,  com jurisprudência pacificada
no âmbito do STJ, não se mostra irrisória a quantia
fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais), em juízo de
equidade, nos termos do art. 20, § 3º e § 4º, do CPC.
3. Embargos de declaração conhecidos como agravo
regimental, ao qual se nega provimento”. (EDcl no
AREsp  217.470/RS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015)

Neste espeque, conforme se depreende do caderno processual,
tem-se que o Magistrado corporificou de forma correta a verba honorária ao
aplicar os ditames preconizados no § 4º do art.  20 do Código de Processo
Civil.  Entretanto,  entendo  como  irrazoável  a  fixação  dos  honorários
advocatícios  em  valor  ínfimo  de  R$  300,00  (trezentos reais), havendo
necessidade de sua majoração,  tendo em vista que tal quantia não remunera
dignamente o trabalho despendido pelo causídico da autora. 

Sobre a possibilidade de majoração da verba honorária quando
fixada em valor ínfimo, calha transcrever os arestos do STJ abaixo ementados:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
INSCRIÇÃO  NO  EXAME  DE  ORDEM.  OAB.
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ART.  20,  §  4º,  DO  CPC.  VALOR  IRRISÓRIO.
MAJORAÇÃO  PARA R$  500,00  (QUINHENTOS
REAIS).  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO. 1.  A
fixação de honorários com base no art. 20, § 4º, do
CPC não encontra  como limites  os  percentuais  de
10% e 20% de que fala o § 3º do mesmo dispositivo
legal, podendo ser adotado como base de cálculo o
valor  da  causa,  o  da  condenação  ou  arbitrada
quantia fixa. 2. Esta Corte Superior embora entenda
ser possível a alteração dos honorários advocatícios
quando se tratar de fixação em patamar irrisório ou
exorbitante, referida posição somente é aplicável em
hipóteses específicas,  nas quais a Corte  de origem
não  traz  qualquer  fundamento  apto  a  justificar  a
condenação, seja em valor ínfimo ou muito além da
justa medida.  3.  Na hipótese  dos  autos  não se faz
necessário  o  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória,  o  que  é  de  se  afastar  o  óbice  do
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enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 4. O valor de
R$  100,00,  fixado  pela  instância  ordinária,  não
remunera  condignamente  o  trabalho  do advogado,
devendo ser majorado para R$ 500,00 (quinhentos
reais).  5.  Do  exposto,  dou  provimento  recurso
especial”. (STJ - REsp: 1179333 RS 2010/0020099-
2,  Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, Data de Julgamento: 27/04/2010, T2 -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
17/05/2010). (grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
ESTABELECIDOS COM FULCRO NO ART. 20, §
4º,  DO  CPC.  REVISÃO.  POSSIBILIDADE  EM
CASOS  DE  VALORES  IRRISÓRIOS  OU
EXAGERADOS.  MAJORAÇÃO  DA
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS PARA MIL REAIS. 1. O reexame
dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa e
levados  em consideração para fixar  os  honorários
advocatícios,  nos  termos  das  disposições  dos
parágrafos  3º  e  4º  do  artigo  20  do  CPC,  em
princípio, apresenta-se inviável em sede de recurso
especial,  nos  termos  da  jurisprudência  dominante
desta  Corte.  Isso  porque  a  discussão  acerca  do
quantum da verba honorária está,  na  maioria das
vezes, indissociável do contexto fático-probatório dos
autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado
nas instâncias ordinárias pelo este Superior Tribunal
de Justiça. 2. Esta Corte firmou o entendimento de
que é possível o conhecimento do recurso especial
para alterar os valores fixados a título de honorários
advocatícios,  aumentando-os  ou  reduzindo-os,
quando o montante estipulado na origem afastar-se
do  princípio  da  razoabilidade,  ou  seja,  ao  se
distanciar  do  juízo  de  equidade  insculpido  no
comando legal. 3.  Em que pese a vedação inscrita
na Súmula 7/STJ, o atual entendimento da Corte é
no sentido da possibilidade de revisão de honorários
advocatícios fixados com amparo no art. 20, § 4º, do
CPC,  em  sede  de  recurso  especial,  desde  que  os
valores indicados sejam exagerados ou irrisórios. 4.
Recurso especial provido”. (STJ - REsp: 1065611 PR
2008/0126343-7,  Relator:  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, Data de Julgamento: 19/02/2009, T1 -
PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
04/03/2009).(grifo nosso).

Dito isso, tem-se que a verba deve ser majorada para R$500,00
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(quinhentos reais), nos termos do art. 20, §4º do CPC.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,  DOU PROVIMENTO ao recurso apelatório para majorar a verba
honorária ao patamar de R$500,00 (quinhentos  reais), nos termos do art. 20,
§4º, do CPC, mantendo os demais termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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